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CÂMARA MUNICIPAL DE GARÇA

ESTADO DE SÃO PAULO

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº  009/2016
REGULAMENTA A CONSIGNAÇÃO EM FOLHA DE PAGAMENTO DE VEREADORES E SERVIDORES PÚBLICOS DO PODER LEGISLATIVO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
ADAMIR MAURÍCIO DE BARROS, Presidente da Câmara Municipal de Garça, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Considerando a necessidade de se regulamentar, no âmbito dos serviços administrativos da Casa, os procedimentos de consignação em folha de pagamento dos vereadores e servidores públicos do Poder Legislativo, nos moldes do art. 30, I, “a”, do Regimento Interno da Câmara Municipal, complementarmente ao que dispõe a Lei Municipal n° 4.409/2010;
R E S O L V E:  
Art. 1º As consignações em folha de pagamento dos vereadores e servidores públicos do Poder Legislativo ficam disciplinadas pelas normas constantes neste Ato, complementarmente ao disposto na Lei Municipal n° 4.409/2010.

Parágrafo único. As regras e condições estabelecidas neste Ato aplicam-se, inclusive, às entidades já credenciadas em data anterior à entrada em vigor desta norma.
Art. 2º Entendem-se por consignações os descontos mensais realizados sobre os valores percebidos mensalmente a título de vencimentos e subsídios.
§ 1° Para os fins deste Ato, considera-se:

I - consignatário: a entidade credenciada na forma deste Ato, destinatária dos créditos resultantes das consignações;

II - consignante: a Câmara Municipal de Garça;

III - consignado: o vereador ou servidor público ativo do quadro de pessoal do Poder Legislativo;

IV -  espécie de consignação: descontos de que trata o artigo 2º, incisos IV e V, da Lei Municipal n° 4.409/2010;

V -  margem consignável: percentual correspondente a 30% (trinta por cento) aplicável sobre a parcela dos vencimentos e subsídios percebidas no mês, com a dedução dos descontos obrigatórios.

§ 2º Não se incluem, para efeito de aferição da margem consignável, o pagamento de atrasados, indenizações, ajuda de custo para alimentação, salário família, auxílio transporte, 13º salário, o pagamento de abono, 1/3 de férias, horas extras e demais verbas de caráter não permanente.
Art. 3º Serão consideradas consignações compulsórias e facultativas aquelas referidas no artigo 2º, incisos IV e V, da Lei Municipal n° 4.409/2010.

§ 1° As consignações compulsórias terão prioridade sobre as facultativas.
§ 2° As consignações facultativas somente serão admitidas com apresentação da respectiva Ficha de Autorização para Desconto em Folha de Pagamento (Anexo I), consistente na autorização expressa e irrevogável do consignado, por escrito ou por meio eletrônico, para que a consignante proceda aos descontos em folha de pagamento.

Art. 4º As consignações facultativas de que tratam este Ato não poderão exceder a margem consignável dos vereadores e servidores públicos do Poder Legislativo, devendo os descontos serem revistos em caso de excesso.

§ 1º As consignações facultativas em folha de pagamento terão a seguinte ordem de prioridade de desconto:

I - alíneas “a” e “b” do V do art. 2° da Lei Municipal n° 4.409/2010;

II - em seguida, as previstas nas alíneas “d” e “e” do V do art. 2° da Lei Municipal n° 4.409/2010;

III - após, as previstas na alínea “c” do V do art. 2° da Lei Municipal n° 4.409/2010.

§ 2º Quando a margem consignável disponível não for suficiente para desconto de todas as consignações facultativas, será obedecida a ordem de prioridade a que se refere o parágrafo anterior e, no caso de mais de uma consignação com a mesma ordem de prioridade, será observada a data mais antiga de implantação.

Art. 5º Poderão ser admitidas como entidades consignatárias aquelas previstas no art. 5° da Lei Municipal n° 4.409/2010.

§ 1° As entidades referidas nos incisos II, III e IV do art. 5° da Lei Municipal n° 4.409/2010 poderão ser admitidas como consignatárias, mediante prévia habilitação e preenchimento dos seguintes requisitos:

I - regularidade em sua constituição, comprovada através da entrega de cópia dos atos constitutivos e suas alterações, bem como da ata de eleição da última diretoria, se for o caso;

II - escrituração e registros contábeis exigidos pela legislação específica;

III - regular funcionamento há pelo menos 01 (um) ano, comprovado através de autorização para funcionamento dos órgãos competentes.
§ 2° O pedido de habilitação como consignatária deverá ser feito por meio de requerimento dirigido à Presidência da Casa, instruído com a documentação que comprove o atendimento dos requisitos previstos neste Ato, os quais deverão ser mantidos enquanto a entidade for credenciada como consignatária, sob pena de descredenciamento.
§ 3° As entidades consignatárias deverão fazer o seu recadastramento a cada 24 (vinte e quatro) meses, na forma e data a serem estabelecidas pela Secretaria Administrativa e Financeira da Casa, sob pena de descredenciamento.
Art. 6º Após a respectiva habilitação, a Câmara Municipal proporá a concessão da rubrica de desconto, devendo as entidades consignatárias, obrigatoriamente, solicitar a intervenção da consignante, em cada contrato ou instrumento firmado com o consignado, para que se proceda a averbação e o processamento da consignação em folha de pagamento.
§ 1° A consignante repassará à entidade consignatária, até o 5° (quinto) dia útil contado da data do crédito da remuneração do consignado, o total dos valores averbados.

§ 2° A consignação em folha não será efetivada nos casos de perda do cargo público, cabendo à Câmara Municipal comunicar às entidades consignatárias eventuais impossibilidades de descontos das prestações.
§ 3° A Câmara Municipal não será parte ativa ou passiva nas relações contratuais entre entidades consignatárias e os consignados, figurando apenas como repassadora do valor mensal devido.
Art. 7º Em se tratando de empréstimos e financiamentos, a instituição financeira deverá, sem prejuízo de outras informações a serem prestadas na forma do artigo 52 do Código de Defesa do Consumidor, dar ciência prévia ao consignado e à consignante, no mínimo, das seguintes informações:

I - valor total financiado;

II - a taxa do custo efetivo total, mensal e anual;

III - valor, número e periodicidade das prestações;

IV - montante total a pagar com o empréstimo ou financiamento;
V - data de início da consignação em folha de pagamento.
Parágrafo Único. A consignação de que trata este artigo não poderá exceder 96 (noventa e seis) parcelas mensais, no caso em que o consignado for servidor público, nem o período correspondente do respectivo mandato, quando o consignado for vereador.

Art. 8º Por infringência às disposições constantes neste Ato e na Lei Municipal n° 4.409/2010, após regular procedimento administrativo, as entidades consignatárias ficarão sujeitas à perda da habilitação junto ao Poder Legislativo, ocasionando a suspensão dos descontos.

Parágrafo único. A entidade consignatária não poderá solicitar novo credenciamento pelo período de 2 (dois) anos, contados a partir da data da publicação da decisão no Diário Oficial Eletrônico do Município.

Art. 9º A autorização para consignações em folha de pagamento não implica corresponsabilidade do Poder Legislativo por quaisquer compromissos assumidos entre os consignados junto às entidades consignatárias.

Parágrafo único. Caso não sejam efetivadas as consignações por falta de margem consignável disponível, ou por qualquer outro motivo, caberá aos consignados providenciar o recolhimento das importâncias por eles devidas diretamente à entidade consignatária, não se responsabilizando a Câmara Municipal, em nenhuma hipótese, por eventuais prejuízos daí decorrentes.

Art. 10. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Câmara Municipal de Garça, 09 de novembro de 2016.

ADAMIR MAURÍCIO DE BARROS
Presidente
RAFAEL DE OLIVEIRA MATHIAS

Procurador Jurídico

Registrado e Publicado na Secretaria Administrativa e Financeira da Câmara Municipal de Garça, na data supra.

JOSÉ ROBERTO CARVALHO

Diretor Administrativo
ANEXO I

FICHA DE AUTORIZAÇÃO PARA DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO
Nos termos da Lei Municipal n° 4.409/2010 e Ato da Presidência nº 09/2016, venho informar que estou contratando empréstimo bancário junto a Agência ........................................ do Banco ...................................................................., e por essa razão, autorizo a Câmara Municipal de Garça, de maneira irretratável e observado o limite legal, a descontar da minha remuneração mensal e repassar ao referido Banco, o valor das prestações devidas que estão explicitadas no quadro abaixo. 
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Os descontos em folha de pagamento subsistirão até a completa exoneração da dívida, não podendo exceder o limite máximo de 30% (trinta por cento) de minha remuneração mensal disponível. 

A presente instrução é conferida em caráter irrevogável e irretratável.
Atenciosamente,

[assinatura, nome e número de documento do consignado]
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